PARECER N° 1651, DE 2019
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 281, DE 2016
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Atila Jacomussi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do programa “Uma Dose de Vida” - doação de medicamentos no Estado de São Paulo.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 45ª a 49ª Sessões Ordinárias (de 11/04/16 a 15/04/16), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.
Em seguida, o PL foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável, com emenda, o qual fora subscrito pelo Exmo. Deputado André Soares.
Na emenda então proposta, alterou-se a redação do artigo 1º do PL, substituindo-se a expressão “fica criado o Programa...” por “fica autorizado o Poder Executivo a criar o Programa...”, com o intuito de evitar qualquer questionamento sobre a constitucionalidade do projeto.
Ato contínuo, veio o PL a esta Comissão de Saúde, a fim de ser avaliado nos termos do artigo 31, §3º do Regimento Interno. Esta Parlamentar foi, então, honrosamente designada como Relatora.
Trata-se de projeto revestido de nobre motivação, posto que o seu principal intuito é o de possibilitar a redistribuição de medicamentos não utilizados pelos usuários originais para a população mais necessitada.
Dito de outra forma, é uma propositura que pretende, a um só tempo, evitar o desperdício e o descarte inapropriado de medicamentos, que gera riscos ao meio ambiente e À saúde da coletividade, bem como viabilizar o tratamento dos cidadãos com menor poder aquisitivo.
Com efeito, tão positiva é a ideia subjacente ao projeto de que se está a tratar que, atualmente, a Universidade de São Paulo já realiza um programa de redistribuição de medicamentos bastante similar àquele que se quer criar (vide: https://www.usp.br/espacoaberto/?p=3613 - acesso em 29/11/2019), o que apenas reforça o seu caráter vantajoso para a população paulista.
Há, inclusive, notícias de que outros Estados da Federação demonstraram a mesma preocupação: por um lado, o Rio Grande do Sul já instituiu programa análogo, por meio da Lei 15.339, de 2 de outubro deste ano; de outro, Minas Gerais ainda discute o tema em sua Assembleia Legislativa, no Projeto de Lei 922/15, em trâmite na sua Casa Legislativa estadual.
Note-se, a esse propósito, que os principais riscos que a criação de um programa do gênero pode gerar foram devidamente mitigados pela proposição ora apreciada, posto que, em seu artigo 2º, parágrafo único, determina expressamente que deve ser dada a destinação adequada aos medicamentos com data de validade expirada e, ademais, em seu artigo 4º, condiciona o fornecimento dos medicamentos à necessária apresentação do receituário médico.
Do ponto de vista da saúde, por conseguinte, o PL sub examen mostra-se pertinente e benéfico, motivo pelo qual o seu tramitar não deve ser obstado.
Nada obstante, é de se notar que a redação da propositura em apreço pode ser aprimorada, sobretudo porque, no texto original, não fica claro que órgãos ou entidades poderão realizar o recebimento e posterior distribuição dos remédios descartados.
Além disso, é recomendável que se detalhe com maior precisão, para além dos medicamentos vencidos, as hipóteses em que o recebimento de remédios não deve ser autorizada, com o intuito de evitar a distribuição de produtos que possam criar riscos aos pacientes.
De fato, a legislação aprovada no Rio Grande do Sul, mencionada anteriormente, mostra-se muito mais cautelosa, nesse aspecto, do que o PL que ora se aprecia, motivo pelo qual, salvo melhor juízo, é pertinente incorporar algumas de suas disposições ao texto submetido à análise desta Comissão de Saúde.
Incorpora-se, ademais, à redação do texto original, aquela sugestão constante do parecer aprovado pela CCJR, haja vista os fundamentos de direito ali esposados, bem como se realiza uma reorganização de alguns dispositivos do PL, a fim de lhe conferir maior sistematicidade.
Nesse sentido, pede-se vênia para apresentar a seguinte proposta substitutiva ao PL 281/16:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei n.º 281, de 2016, a seguinte redação:
“Dispõe sobre a criação do Programa “Uma Dose de Vida” - doação de medicamentos no Estado de São Paulo, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO APULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Programa “Uma Dose de Vida”, que tem por finalidade a doação de medicamentos no Estado de São Paulo sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde.

Parágrafo único - O Programa de que trata esta Lei deverá ser vinculado à Secretaria de Estado da Saúde, que poderá celebrar convênios com os Municípios para sua execução, a fim de suprir as carências de remédios fora da grade convencional, buscando economia e evitando perdas.
Artigo 2º - Este Programa consiste em receber doação de medicamentos, incluindo amostras grátis, oriundos da população, de clínicas e profissionais da saúde, bem como de empresas do segmento farmacêutico, e sua subsequente distribuição gratuita à população, após avaliação visual da integridade física e da data de validade dos produtos.

§1º - Não podem ser remanejados, sob nenhuma hipótese, medicamentos:

I - fora do prazo de validade;

II - manipulados;

III - suspeitos de terem sido fraudados ou violados;

IV - mal identificados, com nome ilegível ou em língua estrangeira, sem data de validade, sem dosagem, sem lote ou sem concentração;

V - com integridade física comprometida, que apresentem manchas, grumos, problemas na coloração, umidade, deformação aparente ou outros danos;

VI - sensíveis a mudanças de temperatura.

§ 2º - A classificação, contagem de conteúdos, verificação de prazos de validade e demais condições de uso deverão ser desempenhados por profissionais da área de farmácia.

§ 3º - Os medicamentos a que faz referência o §1º deste artigo deverão ser coletados e separados e receberão a destinação adequada.
Artigo 3º - O Programa “Uma Dose de Vida” terá por objetivos:

I - a formação de estoques, a partir de doações feitas por pessoas físicas ou jurídicas, devidamente classificadas;

II - o atendimento preferencial às pessoas comprovadamente carentes.
Artigo 4º - Para fazer a retirada dos medicamentos, as pessoas físicas deverão:

I - apresentar o receituário médico original, prescrito de maneira clara e legível, que deverá ser arquivado em local próprio;

II - apresentar documento de identificação com foto e o Cartão Nacional de Saúde do Sistema Único de Saúde - SUS -, devidamente atualizado.

§ 1º - O fornecimento dos medicamentos está condicionado à sua existência em estoque.

§ 2º - Os estoques deverão ser atualizados semanalmente, em cada posto de recebimento e entrega, com geração de relatório para afixação em quadro na própria unidade de fornecimento.

§ 3º - Fica vedada a distribuição de medicamentos ao menor de 18 (dezoito) anos de idade que estiver desacompanhado.
Artigo 5º - Poderão realizar a coleta e o posterior fornecimento dos medicamentos doados os Postos de Saúde, as Unidades Básicas de Saúde e os Hospitais da rede pública do Estado e dos Municípios que aderirem ao Programa criado por esta Lei.
Artigo 6º - O Poder Executivo realizará campanhas de esclarecimento e estímulo à doação de medicamentos, divulgando os locais de coleta.
Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias após a sua publicação.
Artigo 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”.
Dessa forma, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 281/2016, na forma do substitutivo ora proposto, que acolhe a emenda proposta no parecer da CCJR.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo, que acolhe a emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 10/12/2019.

a) Analice Fernandes – Presidente
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